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RESUMO: A forma do "oráculo contra Israel", que aparece ao final da 

série de oito oráculos contra as nações em Amós 1-2, tem sido alvo de muito 

debate entre os exegetas e especialistas do Antigo Testamento. Porque os 

sete primeiros oráculos dessa série seguem basicamente uma mesma 

estrutura formal e o oitavo, o "oráculo contra Israel", diverge de  modo tão 

marcante dos seus predecessores? Diferentes respostas têm sido dadas a este 

questionamento. O presente trabalho sugere que a forma literária do "processo 

jurídico da aliança", ou Rîb, e mais especificamente a forma baseada no 

pronunciamento de um juiz, parece resolver o problema a contento. Esta forma 

específica nos dá a chave para a compreensão das características próprias 

desse oráculo e da sua função dentro da série de oráculos que inicia o livro do 

profeta Amós. 

PALAVRAS-CHAVE: Amós, oráculos contra as nações, oráculo contra 

Israel, forma literária, processo jurídico da aliança, Rîb, pronunciamento e juiz. 

 

The literary form of the 'oracle against Israel' in Amos 2:6-16 

ABSTRACT: The form of the "oracle against Israel", that appears at the 

end of the series of the eight oracles against the nations in Amos 1-2, has been 

the subject of much debate among Old Testament exegetes and scholars. Why 

do the first seven oracles of that series follow the same basic form and the form 

of the "oracle against Israel" diverge so significantly from them? Different 

answers have been given to this question. The present article suggests that the 

"covenant lawsuit" or Rîb form, more specifically the form based on a speech of 

a judge, seems to solve satisfactorily this question. This specific form gives the 

key to the understanding of the oracles own characteristics and to its function 

inside the series of oracles that initiate the book of the prophet Amos. 

KEYWORDS: Amos, oracles against the nations, oracle against Israel, 

literary form, covenant lawsuit, Rîb, speech, judge. 

1. INTRODUÇÃO 



 

  

 

 

Os dois primeiros capítulos do livro de Amós formam uma unidade 

literária, contendo uma série de oito oráculos que anunciavam os juízos divinos 

que, em breve, se abateriam sobre as nações localizadas na região entre o  

 

Egito e a Mesopotâmia, nos dias do profeta Amós1. Entre as muitas questões 

levantadas sobre estes oráculos, no meio acadêmico, podemos encontrar a 

discussão sobre a forma literária do último oráculo, o "oráculo contra Israel" 

(Am 2.6-16). Como classificá-lo? Porque ele é, ao mesmo tempo, parecido e 

diferente dos sete oráculos anteriores? Como explicar a diferença? 

 

2. FORMA LITERÁRIA E ESTRUTURA DOS PRIMEIROS SETE 

ORÁCULOS DE AMÓS 1-2 

 

Os primeiros sete oráculos (Am 1.3-2.5) possuem, em geral, a forma 

típica de um "oráculo de juízo", contendo as características básicas dessa 

forma2. A estrutura formal desses sete oráculos foi construída na base de cinco 

elementos em comum: 

(1) A fórmula introdutória: "assim diz YHWH" marca o início de cada 

oráculo (Am 1.3a, 6a, 9a, 11a, 13a; 2.1a, 4a). 

(2) A acusação geral: "Por três, e por quatro, transgressões de [nome 

da nação] não o sustarei [o castigo]/ou, não o restaurarei" (Am 1.3b, 6b, 9b, 

11b, 13b; 2.1b, 4b). 

(3) A acusação específica: apresenta geralmente uma para cada 

nação, apontando uma ou até quatro transgressões, como é caso do oráculo 

contra Edom (Am 1.11). A acusação específica é sempre introduzida pela 

preposição hebraica >al "porque" (Am 1.3c, 6c, 9c, 11c, 13c; 2.1c, 4c). 

(4) A sentença de juízo: O juízo divino sobre cada povo é anunciado, 

sendo introduzido pelo tema do juízo de fogo ("meterei/acenderei fogo"), o qual 

destruiria as fortificações da respectiva nação ("fogo que consumirá os castelos 

de...") em Amós 1.4-5, 7-8, 10, 12, 14-15; 2.2-3, 5. 

(5) A fórmula de conclusão: a expressão "diz YHWH" aparece em 

Amós 1.5, 8, 13; 2.3. O oráculo contra os filisteus (Am 1.6-8) conclui com "diz o 

Senhor YHWH". Esta fórmula de conclusão não se apresenta nos oráculos 

contra Tiro (Am 1.9-10), Edom (Am 1.11-12) e Judá (Am 2.4-5). 



 

  

 

 

 

3. A ESTRUTURA FORMAL DO ORÁCULO CONTRA ISRAEL 

 

A forma do oráculo contra Israel difere dessa estrutura comum acima 

delineada. Sua estrutura interna poderia ser esquematizada da seguinte forma: 

(1) Fórmula introdutória: a expressão "assim diz YHWH" (Am 2.6a). 

(2) A acusação geral: "Por três, e por quatro, transgressões de [nome 

da nação] não o sustarei [o castigo]/ou, não o restaurarei" (Am 2.6b). 

(3) Acusação específica: seção introduzida pela preposição >al 

"porque", porém muito 

mais longa que as seções correspondentes nos oráculos anteriores. 

Sete acusações foram levantadas contra Israel, contadas a partir dos verbos 

utilizados nesta seção (Am 2.6c-8). 

(4) Recapitulação histórica: uma nova seção é aqui introduzida, na 

qual os atos salvíficos de Deus em favor de Israel são lembrados (Am 2.9-11c). 

Esta recapitulação é narrada  na  primeira  pessoa  do  singular,  usando  o  

pronome  pessoal  hebraico  =anochî  "eu", precedido da conjunção hebraica 

waw "e" ou "mas". Ela é concluída com uma pergunta, "não é isto assim, filhos 

de Israel?" (Am 2.11c). 

(5) A conclusão da recapitulação histórica: essa parte é seguida da 

fórmula oracular 

neum YHWH "oráculo de YHWH" em Amós 2.11d. 

(6) Acusações específicas: uma outra seção aparece então, trazendo 

duas novas acusações contra Israel (Am 2.12). 

(7) A sentença de juízo: os últimos versos do oráculo (Am 2.13-16b) 

descrevem sete juízos divinos sobre Israel, mas nenhum deles segue o padrão 

do juízo de fogo que se apresenta nos oráculos anteriores, antes se fala de 

terremoto e de derrota contundente no contexto de guerra. 

(8) Fórmula de conclusão: o oráculo contra Israel se encerra com a 

fórmula oracular 

neum YHWH "oráculo de YHWH" em Amós 2.16c. 

Os novos elementos que aparecem no oráculo contra Israel têm sido 

uma fonte de muito debate no meio acadêmico. Alguns têm considerado os 

versos 6-16 ou partes dos mesmos, como problemáticos. Esse trecho, que vai 



 

  

 

 

da recapitulação histórica até a fórmula de conclusão, tem sido visto como uma 

adição posterior ao oráculo original contra Israel, ou mesmo como parte de 

uma nova unidade literária3. Outros, por sua vez, têm proposto que os novos 

elementos correspondem a uma quebra do modelo estabelecido, ou uma 

expansão dos elementos formais observados nos oráculos anteriores. Tal 

expansão indicaria que o profeta atingiu o clímax da série e que ele estava 

agora se dirigindo ao seu público alvo4. 

 

4. A FORMA RÎB COMO SOLUÇÃO DO PROBLEMA 

 

Um exame detalhado desses "novos elementos" demonstra que não é 

necessário considerá-los problemáticos, nem uma adição posterior às palavras 

originais de Amós, nem mesmo uma nova seção ou um novo oráculo. Além 

disso, eles sugerem muito mais que uma simples expansão, ou quebra, da 

forma usada até então. Como Page H. Kelley, Pierre Buis e Walter Vogels 

observaram, os "novos elementos" encontrados no oráculo contra Israel fazem 

do mesmo um bom exemplo de um "processo real ou jurídico da aliança", ou 

seja uma "Lawsuit" ou "Rîb Form"5. No entanto, estes três autores somente 

sugeriram reconhecer no oráculo contra Israel a forma de um Rîb, mas não se 

deram ao trabalho de o demonstrar através de uma análise textual e de um 

exame de seus elementos formais. Eles também não precisaram a que tipo 

específico da forma Rîb pertenceria o oráculo de Amós 2.6-16. 

Alguns especialistas têm proposto que, toda a série dos oito oráculos de 

Amós 1-2 deveria ser enquadrada dentro da forma do "processo jurídico da 

aliança" ou Rîb 6. Todavia, o estudo da forma específica desses oráculos 

contradiz este ponto de vista, pois só o oráculo contra Israel possui os 

elementos característicos de um Rîb. Já os demais seguem a forma de um 

"oráculo de juízo", como já discutido anteriormente. Alguns há que reconhecem 

a forma de um Rîb somente na recapitulação histórica e na repreensão divina 

de Amós 2.9-12 7. O problema dessa posição se encontra no fato de que, todos 

os elementos característicos da forma Rîb são apenas encontrados quando 

tomamos em consideração todo o oráculo contra Israel e não uma parte do 

mesmo. 

 



 

  

 

 

4.1. O ORÁCULO CONTRA ISRAEL E A FORMA RÎB BASEADA NO 

PRONUNCIAMENTO DE UM JUIZ 

A forma específica que se apresenta em Amós 2.6-16 parece 

corresponder ao "processo jurídico da aliança", baseado no pronunciamento de 

um juiz. Portanto, não seria a forma mais comumente evocada e conhecida que 

envolve os protestos de um "demandante/acusador". O uso preferencial da 

forma Rîb, apoiada no pronunciamento de um juiz, no livro de Amós foi notada 

por Lawrence Sinclair e Jeffrey Niehaus, apesar de ambos não discutirem o 

uso da mesma no oráculo contra Israel8. As duas formas de Rîb foram primeiro 

descritas por Hermann Gunkel e Joachim Begrich no seu estudo conjunto 

sobre o livro de Salmos9, e aparecem convenientemente esquematizadas no 

estudo de Hebert Huffmon sobre o delas nos profetas10. Seguindo a 

esquematização de Huffmon, a estrutura de cada forma seria a seguinte: 

 

Forma baseada nas palavras do "demandante/acusador": 

 

I. Descrição da cena do julgamento 

II. Discurso do "demandante/acusador" 

A. Céus e terra são designados como juízes 

B. Convocação do "réu" ou dos juízes 

C. Discurso, na segunda pessoa, dirigido ao "réu" 

1. Acusação, formulada na forma de pergunta dirigida ao "réu" 

2. Refutação dos possíveis argumentos de defesa do "réu" 

3. Condenação do "réu" Forma baseada no pronunciamento do "juiz": 

I. Descrição da cena do julgamento 

II. Pronunciamento do "juiz" 

A. Palavras direcionadas ao "réu" 

1. Reprovação (apoiada na acusação) 

2. Declaração, comumente na terceira pessoa, de que o "réu" não tem 

defesa 

B. Pronunciamento do veredicto "culpado" 

C. Sentença, na segunda ou terceira pessoa 

            O uso da forma Rîb, apoiada no pronunciamento de um "juiz", ajuda a 

esclarecer os problemas apresentados pelos "novos elementos" formais de 



 

  

 

 

Amós 2.6-16, como veremos a seguir. Também dá a base necessária para o 

reconhecimento de Amós 2.6-16 como um "processo jurídico da aliança", ainda 

que não encontremos aí o clássico apelo aos "céus" e à "terra" para servirem 

de juízes ou testemunhas do processo11. O "processo jurídico da aliança" de 

Amós 2.6-16 poderia ser delineado da seguinte forma: 

 

I. Descrição da cena de julgamento: Am 1.2 

II. Pronunciamento do "juiz": Am 2.6-16 

III. Palavras direcionadas ao "réu" 

1. Acusação: Am 2.6-8 (sete transgressões) 

2. Recapitulação histórica: Am 2.9-11b (A bondade divina revelada no 

Êxodo – conquista - condução divina) 

3. Declaração de que o réu não tem defesa: pergunta conclusiva e 

fórmula oracular - Am 2.11cd 

B. Pronunciamento do veredicto "culpado": Am 2.12 

C. Sentença: Am 2.13-16 

 

Alguns questionamentos poderiam ser levantados contra a estruturação 

de Amós 2.6- 16 dentro dos moldes dessa forma de Rîb. O primeiro deles 

poderia se referir à identificação de Amós 1.2 como a descrição da cena do 

julgamento aqui evocado. Porque deveria Amós 1.2, um verso tão distante do 

bloco do oráculo contra Israel (Am 2.6-16), ser tomado como a introdução do 

"processo jurídico da aliança"? No entanto, o procedimento parece justificável 

pelo fato de Amós 1.2 servir de introdução a toda a série dos "oráculos contra 

as nações" em Amós 1-2 12. Portanto, esse verso seria a referência introdutória 

à qual cada um desses oráculos estaria ligado13. 

Um segundo questionamento poderia corresponder ao papel da 

recapitulação histórica (Am 2.9-11b) dentro da forma do Rîb. Em vários 

"processos jurídicos da aliança" esse tipo de recapitulação histórica é um 

elemento fundamental, fazendo parte da "reprovação"14. Todavia, as 

transgressões do povo de Deus não são denunciadas meramente dentro de 

um quadro do que é moralmente correto ou incorreto, mas à luz mesmo da 

redenção histórica, dos atos salvíficos de Deus, das Suas leis e do 

compromisso solene de Israel para com Ele, ou seja,  dos elementos que 



 

  

 

 

formam a base da aliança entre Israel e YHWH. É a própria inserção dessa 

recapitulação histórica entre a "acusação" e a "sentença", que faz com que o 

oráculo contra Israel não seja meramente um oráculo de juízo, mas sim um 

"processo jurídico da aliança". 

Portanto, uma recapitulação histórica do relacionamento entre Deus e 

Israel, no contexto de um juízo de Deus contra o Seu povo, é um elemento 

textual chave para  reconhecer em um oráculo a presença da forma Rîb, como 

bem o observou George E. Mendenhall e Gary A. Herion: 

 

"O motivo mais constante (e especificamente bíblico) compartilhado pelo 

antigo pacto e os profetas posteriores é a inseparável ligação entre o 

recebimento de benefícios, no passado, e as conseqüentes obrigações 

pendentes sobre os recipientes dos mesmos. A forma rîb é totalmente 

dependente desse motivo. Tanto quanto ela apela ao senso  de gratidão e 

obrigação como a base para o (re-)estabelecimento do relacionamento pactual, 

o rîb exibe uma matrix ideológica similar àquela dos tratados de suserano do 

período posterior da Idade do Bronze"15 (tradução própria). 

Um outro questionamento poderia ser levantado contra a identificação 

de Amós 2.12 como o pronunciamento do veredicto de "culpado". Não seria 

Amós 2.12 somente mais uma série de acusações a ser somada às 

incriminações já mencionadas em Amós 2.6-8? Parece claro, no texto, que as 

acusações levantadas  em Amós 2.12 devem ser tomadas como parte da 

incriminação feita por Deus contra Israel. No entanto, elas sugerem um pouco 

mais que isto. Duas  acusações  são  feitas  em  Amós 2.12: (1) "mas vós aos 

nazireus destes a beber vinho"; 

(2) "e aos profetas ordenastes dizendo: Não profetizeis". Essas são 

contrastadas no oráculo 



 

  

 

 

 

com a última referência à providência divina a favor de Israel, 

encontrada em Amós 2.11ab: "dentre vossos filhos suscitei profetas, e dentre 

os vossos jovens, nazireus". Os atos de Israel se apresentam aqui, como o 

símbolo do estado de aberta rebelião da nação contra Deus. Não somente 

faziam todo o mal descrito em Amós 2.6-8, mas também perseguiam aqueles 

que queriam dedicar sua vida a Deus, os nazireus (ver Nm 6.1-6). Além disso, 

proibiam aos mensageiros comissionados por Deus, os profetas, de falar-lhes, 

rejeitando assim Sua soberania sobre eles. Tal atitude da parte do reino do 

norte correspondia a uma rebelião total e explícita, a qual resultaria no juízo 

vindouro sobre a nação. 

Seguramente, as acusações de Amós 2.12 têm um caráter climático 

dentro da estrutura do oráculo, sendo uma adição às sete transgressões 

mencionadas em Amós 2.6-8. O limite divino preconizado no início de cada 

oráculo - "Por três, e por quatro, transgressões... não o sustarei [o castigo]/ou, 

não o restaurarei" - foi de muito ultrapassado, mesmo se considerarmos o total 

de forma aditiva (3+4=7). Assim, Amós 2.12 pode muito bem corresponder ao 

pronunciamento final do veredicto "culpado", visto que a rejeição total da 

soberania de YHWH foi feita à luz do pleno conhecimento de tudo o que Ele 

tinha feito por Israel, como está explícito pela pergunta que encerra o verso 11: 

"Não é isto assim, filhos de Israel?" 

 

5. CONCLUSÃO 

A mecânica do Rîb, baseada no pronunciamento de um juiz, nos ajuda a 

compreender melhor a forma observada no oráculo contra Israel, e a explicar o 

porquê este oráculo é tão diferente dos seus predecessores. De um modo 

proposital, o profeta pronunciou oráculos de juízo contra as primeiras sete 

nações da série, mas se engajou em um "processo jurídico da aliança" com 

aqueles que o estavam ouvindo, o povo do reino do norte. Por meio do profeta, 

YHWH entrou em um diálogo com Israel, evidenciado pelo uso da primeira e 

segunda pessoa nos versos 9-13. Este diálogo demonstra que a nação do 

norte era o alvo de toda a série de oráculos, pois era com eles que YHWH 

estava falando. 
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